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EMENTA
PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  

COMPENSAÇÃO  DE  OFÍCIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO  COM 
EXIGIBILIDADE    SUSPENSA POR PARCELAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.  ALEGAÇÃO DE POSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO DE CRÉDITOS   SEM   
GARANTIA.   ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. 
INEXISTENTES.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
impetrado com o objetivo de compensação dos parcelamentos em 
atraso com créditos referentes a tributos federais reconhecidos 
administrativamente como pagos indevidamente. Na sentença, 
julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial para 
denegar a segurança.

II - O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.213.082/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
consolidou o entendimento de que é incabível a compensação de 
ofício dos créditos tributários quando os débitos do sujeito 
passivo estiverem com a exigibilidade suspensa, na forma do art. 
151 do CTN, incluindo o parcelamento como uma das hipóteses. 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: REsp 
1.586.947/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/9/2016, DJe de 7/10/2016; AgRg no AREsp 
434.003/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 3/3/2015, DJe de 9/3/2015  e REsp 1.725.845/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
20/9/2018, DJe 16/11/2018.

III - Agravo interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 



Superior Tribunal de Justiça

Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 22 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator               
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

recurso especial da Fazenda Nacional com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal.

Na origem, Línea Paraná Madeiras Ltda. impetrou mandado de 

segurança, com valor da causa atribuído em R$ 5.585,10 (cinco mil, quinhentos e 

oitenta e cinco reais e dez centavos), tendo como objetivo a compensação dos 

parcelamentos em atraso com créditos referentes a tributos federais reconhecidos 

administrativamente como pagos indevidamente.

Após sentença que julgou procedente o pedido, foi interposta apelação, 

que teve seu provimento negado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região. O 

referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DE 
CRÉDITOS RECONHECIDOS ADMINISTRATIVAMENTE COM DÉBITOS 
COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR PARCELAMENTO.

A Receita Federal se utiliza do instituto da compensação de ofício para 
compensar créditos de tributos federais reconhecidos em favor do contribuinte com 
débitos de contribuições previdenciárias, com débitos objeto de parcelamentos e 
também inscritos em Dívida Ativa da União.

Nesse contexto, se é permitida a realização a compensação de ofício nas 
hipóteses supramencionadas, desde que com o consentimento do contribuinte, não há 
razoabilidade em negar o procedimento quando a própria parte, voluntariamente, 
pleiteia esses mesmos encontros de contas.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, a Fazenda 

Nacional interpôs o presente recurso especial, apontando violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, alegando, em síntese, omissão de questões relevantes.

No mérito, indicou ofensa aos arts. 74, § 3º, IV, da Lei n. 9.430/96; 33, 
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§ 4º, i, da Lei n. 13.043/14 e 141 e 170 do CTN, sustentando, em suma, não ser 

possível compensação entre crédito do contribuinte, com débito inserido em 

parcelamento a pedido do próprio contribuinte.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial 

para denegar a segurança pleiteada."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.

 

  

 

GMFCF20

C542506515614704560032@ C58450<4=088103246100;@
02/04/2020 

14:50:09
REsp 1812795 Petição : 675675/2019 2019/0128871-8  -   Documento Página  2 de 6 



Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.795 - PR (2019/0128871-8)
  
RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LÍNEA PARANÁ MADEIRAS LTDA 
ADVOGADA : MARINA JÚLIA TÓFOLI E OUTRO(S) - SP236439 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  COMPENSAÇÃO  

DE  OFÍCIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO  COM EXIGIBILIDADE    
SUSPENSA POR PARCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.  
ALEGAÇÃO DE POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO 
DE CRÉDITOS   SEM   GARANTIA.   ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO. INEXISTENTES.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
com o objetivo de compensação dos parcelamentos em atraso com 
créditos referentes a tributos federais reconhecidos 
administrativamente como pagos indevidamente. Na sentença, 
julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial para 
denegar a segurança.

II - O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.213.082/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou o 
entendimento de que é incabível a compensação de ofício dos créditos 
tributários quando os débitos do sujeito passivo estiverem com a 
exigibilidade suspensa, na forma do art. 151 do CTN, incluindo o 
parcelamento como uma das hipóteses. Nesse sentido, confiram-se os 
seguintes precedentes: REsp 1.586.947/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/9/2016, DJe de 7/10/2016; 
AgRg no AREsp 434.003/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 3/3/2015, DJe de 9/3/2015  e REsp 1.725.845/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
20/9/2018, DJe 16/11/2018.

III - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.213.082/PR, 

submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento de que é 

incabível a compensação de ofício dos créditos tributários quando os débitos do 

sujeito passivo estiverem com a exigibilidade suspensa, na forma do art. 151 do 

CTN, incluindo o parcelamento como uma das hipóteses.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
COMPENSAÇÃO COM CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUSPENSO EM 
DECORRÊNCIA DE PARCELAMENTO. FALTA DE PREVISÃO   LEGAL.  
AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO.  ART.  535,  II,  DO  CPC. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.

1. A recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa  
de  apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão  impugnado.  
Assim,  é  inviável  o  conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice 
da Súmula 284/STF.

2.  Cuida  a  demanda de Mandado de Segurança impetrado pela empresa 
com  escopo de anular as decisões administrativas que determinaram a compensação  
de ofício dos créditos reconhecidos pelo impetrante com débitos cuja exigibilidade se 
encontra suspensa em virtude de adesão ao programa de parcelamento.

3.  O Tribunal de origem registrou que a Corte Especial reconheceu a 
inconstitucionalidade   do   art.   73,  parágrafo  único,  da  Lei 9.430/1996,  incluída  
pela  Lei  12.844/2013.  Assim  sendo,  o TRF analisou  exclusivamente a norma 
contida no revogado art. 73, caput, do referido texto legal. Dessa maneira, o STJ 
possui permissão legal de apreciar apenas a violação ao dispositivo originário da lei, 
pois o debate travado na Corte a quo restringiu-se à sua interpretação.

4.  Por  outro  lado,  qualquer  debate, no julgamento deste Recurso 
Especial, sobre o art. 73, parágrafo único, da Lei 9.430/1996, teria como  objeto a 
declaração de sua inconstitucionalidade pelo Tribunal regional.  Entretanto,  a  
competência  para a apreciação de questão constitucional está reservada ao STF.

5.  No  julgamento  do Recurso Especial 1.213.082/PR, sob o rito dos 
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Recursos  Repetitivos,  a  Primeira  Seção,  Relatoria  do  eminente Ministro  Mauro  
Campbell  Marques,  entendeu  que  a  imposição  da compensação  de  ofício  aos  
débitos  do  sujeito  passivo,  que se encontram  com  exigibilidade suspensa, na 
forma do art. 151 do CTN, extrapola os ditames legais.

6. O STJ, seguindo o entendimento do REsp 1.213.082/PR, não autoriza o  
procedimento  compensatório  de ofício, visto que imprescindível, para  tanto,  a  
exigibilidade  dos  créditos  tributários  a  serem compensados,  o  que  não se 
observa quando os débitos pretensamente compensáveis  encontram-se  suspensos,  
por  adesão  em  programa de parcelamento.   Portanto,   inexiste  previsão  para  a  
compensação defendida pela autoridade coatora.

7.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, não provido 
(REsp 1586947/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/9/2016, DJe de 7/10/2016).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL. 
COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. DÉBITOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. 
DESCABIMENTO. RECURSO REPETITIVO SOBRE O TEMA.

(...)
4. O acórdão recorrido se alinha ao entendimento firmado pela Primeira 

Seção no julgamento do REsp 1.213.082/PR, de relatoria do Ministro Mauro 
Campbell Marques, processado sob o rito do art. 543 -C do CPC, no sentido de que é 
incabível a compensação de ofício quando os débitos estiverem com a exigibilidade 
suspensa, na forma do art. 151 do CTN.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
434.003/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
3/3/2015, DJe de 9/3/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. REFIS DA COPA. LEI 12.996/2012. 
REABERTURA DO PARCELAMENTO DA LEI 11.941/2009. JUROS DE 
MORA. LIQUIDAÇÃO COM PREJUÍZOS FISCAIS. IRRELEVÂNCIA DA 
EXISTÊNCIA DE DEPÓSITO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO 
COM CRÉDITO RECONHECIDO ADMINISTRATIVAMENTE PELA RECEITA 
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC. 2. A Lei 11.941/2009 não contém vedação 
ao aproveitamento, anterior à conversão de depósito judicial em renda da União, do 
prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da CSLL, para fins de liquidação da 
parcela dos juros de mora. Precedentes: REsp 1.588.307/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 6/9/2016, e REsp 1.538.995/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 
19/12/2016.

3. Por outro lado, o Tribunal de origem, ao constatar a existência de 
créditos passíveis de ressarcimento administrativo em favor da contribuinte, não 
penhorados nem utilizados para compensação de ofício, determinou a sua 
transferência da Receita Federal para conta judicial, como se de depósito judicial 
tratasse, para posterior conversão em renda. Em outras palavras, não há depósito 
judicial de dinheiro, mas verdadeira compensação promovida com base no que se 
entendeu qualificar como "razoável".

4. A aplicação do princípio da razoabilidade não pode ser feita contra 
legem, por subjetivismo do órgão julgador.

5. Na análise sistemática do ordenamento jurídico, deve-se sempre 
observar a primazia do art. 5º da LINDB, segundo o qual, na aplicação da lei, "o juiz 
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atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum".

6. Nessa linha raciocínio, impõe-se reconhecer que a reabertura do 
parcelamento da Lei 11.941/2009 teve a denominação informal de "Refis da Copa" 
precisamente porque o Governo Federal objetivou arrecadar recursos financeiros 
("fazer caixa") para subsidiar as obras da Copa do Mundo de 2014, mediante 
concessão dos benefícios anteriormente previstos na Lei 11.941/2009.

7. Não é possível, portanto, sob o pretexto de aplicação do princípio da 
razoabilidade, utilizar a norma contra os fins a que se destina, prestigiando de modo 
manifestamente desproporcional o interesse do contribuinte em detrimento do 
interesse social (por outras palavras, consagrar entendimento segundo o qual somente 
o contribuinte obtém vantagens).

8. Não bastasse isso, o art. 74, § 3º, IV, da Lei 9.430/1996 contém vedação 
expressa à compensação de créditos com "débitos consolidados em qualquer 
modalidade de parcelamento concedido pela Receita Federal".

9. Como se infere, a ordem para transferência de crédito reconhecido 
administrativamente para conta judicial não corresponde, propriamente, a depósito 
(de dinheiro em espécie) em juízo e, sim, pode ser equiparada a, no máximo, penhora 
de direito de crédito, o qual não pode ser objeto de compensação, por expressa 
previsão legal, com o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento 
mantido com o Fisco.

10. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1725845/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 20/09/2018, DJe 16/11/2018)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.812.795 / PR
Número Registro: 2019/0128871-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50033277620164047009 50253757020174040000 50034028120174047009 50184072420174040000
50395218720154040000

Sessão Virtual de 16/04/2020 a 22/04/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LÍNEA PARANÁ MADEIRAS LTDA
ADVOGADA : MARINA JÚLIA TÓFOLI E OUTRO(S) - SP236439

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO - REFIS
/PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LÍNEA PARANÁ MADEIRAS LTDA
ADVOGADA : MARINA JÚLIA TÓFOLI E OUTRO(S) - SP236439
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 22 de abril de 2020


